
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 3.634, DE 2020 
(Do Sr. Luis Miranda) 

 
Altera a Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, para instituir condições 
para transação tributária excepcional em decorrência de calamidade 
pública reconhecida pelo Congresso Nacional. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-3128/2020.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 



2 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3634/2020 

O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º A Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 29-A: 

 

Art. 29-A. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo 

Congresso Nacional, nos termos de decreto legislativo, em parte ou 

na integralidade do território nacional e enquanto perdurar a situação, 

a União poderá celebrar transação tributária extraordinária em que 

adote condições diferenciadas, nos termos deste artigo. 

§1º A transação extraordinária poderá adotar qualquer das 

modalidades previstas no art. 2º desta Lei e poderá contemplar os 

seguintes benefícios: 

I – a concessão de descontos nos créditos tributários inscritos em 

dívida ativa da União;  

II – o oferecimento de prazos e formas de pagamento especiais, 

incluídos o diferimento e a moratória; e 

III – o oferecimento, a substituição ou a alienação de garantias e de 

constrições. 

§2º É vedada transação extraordinária que: 

I – implique redução de multas de natureza penal em percentual 

superior a 50% (cinquenta por cento); 

II – conceda descontos a créditos relativos ao: 

a) Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte (Simples Nacional), enquanto não editada lei complementar 

autorizativa; 

b) Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), enquanto não 

autorizado pelo seu Conselho Curador; 

III – favoreça devedor contumaz, conforme definido em lei específica; 

IV – implique redução superior a 70% (setenta por cento) do valor 

total dos créditos a serem transacionados; 

V – conceda prazo de quitação dos créditos superior a 145 (cento e 

quarenta e cinco) meses, respeitado o disposto no § 11 do art. 195 

da Constituição Federal; 

VI – reduza o montante principal do crédito, assim compreendido seu 

valor originário, ressalvado o disposto no §5º deste artigo; 

VII – envolva créditos não inscritos em dívida ativa da União, exceto 

aqueles sob responsabilidade da Procuradoria-Geral da União. 
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§3º É vedada a acumulação das reduções neste artigo com 

quaisquer outras asseguradas na legislação em relação aos créditos 

abrangidos pela proposta de transação. 

§4º A transação extraordinária tem como objetivos: 

I – viabilizar a superação de situação transitória de crise econômico-

financeira dos devedores inscritos em dívida ativa da União, em 

função de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional; 

II – assegurar que a cobrança de créditos da União seja realizada de 

forma menos gravosa para os contribuintes pessoa física. 

§5º Em se tratando de créditos de pequeno valor, a transação 

extraordinária poderá contemplar a concessão de descontos até o 

limite máximo de 50% (cinquenta por cento) do valor total do crédito. 

(NR)” 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei pretende alterar a Lei nº 13.988, de 14 de 

abril de 2020, para instituir condições para transação tributária excepcional em 

decorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional. O objetivo 

da proposição é oferecer condições mais favoráveis para regularização dos créditos 

tributários em momentos graves como o que hoje vivemos. 

Pretende-se modificar permanentemente a lei da transação 

tributária, a fim de criar instrumentos mais eficientes para o enfrentamento do quadro 

atual, e também para oferecer uma disciplina estável para quaisquer situações 

extraordinárias que eventualmente venhamos a testemunhar. 

No que foi possível, aproveitamos a experiência da Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional, com base nas portarias e editais já publicados para 

realização da transação extraordinária na cobrança da dívida ativa da União em 

razão dos efeitos da pandemia causada pelo novo coronavírus (Covid-19). 

Naturalmente, fomos além, para alterar a própria lei, criando condições 

extraordinárias mais favoráveis para momento excepcionais e graves como o que 

hoje vivemos.  

O prazo máximo para pagamento será de 145 (cento e quarenta e 

cinco) meses, respeitado o disposto no § 11 do art. 195 da Constituição Federal. 
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Permite-se redução de até 50% das multas de natureza penal. O limite previsto para 

redução do valor total dos créditos a serem transacionados é 70%. Veda-se, no 

entanto, a redução do montante principal do crédito, assim compreendido seu valor 

originário, ressalvados créditos de pequeno valor, que poderão receber desconto de 

até 50% (cinquenta por cento) do valor total. A transação extraordinária não poderá 

beneficiar devedor contumaz. 

Diante da importância e da atualidade da matéria, esperamos contar 

com o apoio dos nobres pares para aprovação desta proposição legislativa. 

Sala das Sessões, em 03 de julho de 2020. 

Deputado LUIS MIRANDA  

DEM-DF 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

.......................................................................................................................................................  

 

CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 

 

Seção I 

Disposições Gerais 
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.......................................................................................................................................................  

 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta 

e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:  

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, 

incidentes sobre:  

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a 

qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;  

b) a receita ou o faturamento;  

c) o lucro; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, podendo ser 

adotadas alíquotas progressivas de acordo com o valor do salário de contribuição, não 

incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral de 

Previdência Social; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

III - sobre a receita de concursos de prognósticos; 

IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele 

equiparar. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 1º As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à 

seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da 

União.  

§ 2º A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma 

integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo 

em vista as metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a 

cada área a gestão de seus recursos.  

§ 3º A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como 

estabelecido em lei, não poderá contratar com o poder público nem dele receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios.  

§ 4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou 

expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I.  

§ 5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, 

majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.  

§ 6º As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após 

decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou modificado, 

não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b . 

§ 7º São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes 

de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei.  

§ 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador 

artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de 

economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 

mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e 

farão jus aos benefícios nos termos da lei. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo poderão 

ter alíquotas diferenciadas em razão da atividade econômica, da utilização intensiva de mão 

de obra, do porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho, sendo 

também autorizada a adoção de bases de cálculo diferenciadas apenas no caso das alíneas “b” 

e “c” do inciso I do caput. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998, 

e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
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§ 10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único 

de saúde e ações de assistência social da União para os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, e dos Estados para os Municípios, observada a respectiva contrapartida de 

recursos. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. São vedados a moratória e o parcelamento em prazo superior a 60 (sessenta) 

meses e, na forma de lei complementar, a remissão e a anistia das contribuições sociais de que 

tratam a alínea “a” do inciso I e o inciso II do caput. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998, e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, 

de 2019) 

§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as 

contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do caput, serão não-cumulativas. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 13. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003, e 

revogado pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 14. O segurado somente terá reconhecida como tempo de contribuição ao 

Regime Geral de Previdência Social a competência cuja contribuição seja igual ou superior à 

contribuição mínima mensal exigida para sua categoria, assegurado o agrupamento de 

contribuições. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

 

Seção II 

Da Saúde 

 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 

ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação.  

 

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao 

poder público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, 

devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 

física ou jurídica de direito privado.  

.......................................................................................................................................................  

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 13.988, DE 14 DE ABRIL DE 2020 
 

Dispõe sobre a transação nas hipóteses que 

especifica; e altera as Leis nos 13.464, de 10 

de julho de 2017, e 10.522, de 19 de julho de 

2002. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

.......................................................................................................................................................  

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 29. Os agentes públicos que participarem do processo de composição do 

conflito, judicial ou extrajudicialmente, com o objetivo de celebração de transação nos termos 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-42-19-dezembro-2003-497205-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-42-19-dezembro-2003-497205-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
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desta Lei somente poderão ser responsabilizados, inclusive perante os órgãos públicos de 

controle interno e externo, quando agirem com dolo ou fraude para obter vantagem indevida 

para si ou para outrem. 

 

Art. 30. Esta Lei entra em vigor: 

I - em 120 (cento e vinte) dias contados da data da sua publicação, em relação ao 

inciso I do caput e ao parágrafo único do art. 23; e 

II - na data de sua publicação, em relação aos demais dispositivos. 

 

Brasília, 14 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

 

Paulo Guedes 

 

André Luiz de Almeida Mendonça 

 

FIM DO DOCUMENTO 
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